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1 - INTRODUÇÃO
Com a promulgação da Constituiçào da República, em 5 de outubro de 1988,
dentre inúmeras questões jurídicas que têm despertado a atençao dos estudiosos,
uma das mais polêmicas, sem dúvida, é a atinente à norma do art. 135 da Lei Maior.
Dispõe o citado art. 135 que "às carreiras disciplinadas neste Título, aplicam~se
o princípio do art. 37, XII, e o art. 39, § 1.0. Como ambas as remissões cuidam de
teto e isonomia de vencimentos, surge a delicada questão de buscar o real significa~
do da pretensào isonômica, no que diz respeito com as diversas carreiras de que
cuida o Título IV da Constituiçao de 1988 (Magistratura, Ministério Público,
Advocacia da União, dos Estados e do Distrito Federal, e Defensoria Pública).
As mais diversas interpretações têm surgido a propósito desta matéria, que tem
ocupado a atençao de várias carreiras e do próprio governo.
Em diversos Estados, a questao está posta: existe uma verdadeira equiparaçào
de vencimentos entre essas carreiras ditas jurídicas? Se houver, abrangerá ela a
carreira dos delegados de polícia, por força do art. 241 da Constituição? Podem e
devem os delegados de polícia receber vencimentos idênticos aos dos Juízes de
Direito? Se isso for verdade, estariam os servidores da Polícia Militar equiparados
aos servidores da Polícia Civil? Haveria, assim, uma equiparação genérica e indiscri-
minada de dezenas de carreiras e de milhares de servidores?
 
 
A conclusão de que há uma equiparação genérica e indiscriminada entre esses
cargos e carreiras, na verdade parte de premissa - de toda equivocada, como se
demonstrará - de que o art. 135 da Constituição Federal impõe indistintamente
uma isonomia absoluta de vencimentos entre todas as carreiras do Título IV da
Constituição da República, o que poderia ensejar a que o legislador ordinário
chegasse à conclusão - necessariamente incorreta, portanto - de que seria possível
vincular e equiparar vencimentos entre carreiras e cargos que nada são assemelha~
dos, nem têm atribuições iguais.
2 - O PRINCípIO DA ISONOMIA DE VENCIMENTOS NA
CONSTITUiÇÃO DE 1988
a) Introdução
A análise deve partir, pois, do artigo 135 da Constituição da República que,
como se viu, manda aplicar às carreiras do Título IV: a) "o princípio do art. 37,
XIP'; b) "o art. 39, § 1.0".
Assim, além da aplicação do princípio que impõe o teto para a fixação de
vencimentos (ine. XII do art. 37), ainda é necessário aplicar o § 1. o do art. 39, que,
este sim., dispõe sobre a isonomia de vencimentos.
Contudo, o art. 39 e seu § 1.0 não mandam conceder isonomia indiscriminada,
mente. Ao contrário, fixa dois critérios. Terão isonomia de vencimentos: a) os
cargos com atribuições iguais; b) os cargos assemelhados.
Ora, o art. 135 manda aplicar por inteiro o § 1.0 do art. 39, ou seja, não
dispensa em momento algum a aferição dos chamados pressupostos objetivos da
isonOluia. A não ser assim, não seria verdadeiramente possível falar em princípio da
isonom.ia, que se funda na própria igualdade, constitucionalmente assegurada. Seria
mesmo inaceitável e incompreensível que se aplicasse de forma truncada a regra do §
1. o do art. 39.
b) A legislação constitucional de 1969
Em.bora o objeto específico deste estudo diga naturalmente respeito à: nova
ordem constitucional, acreditamos ser de boa técnica demonstrar que a interpreta~
ção que ora vimos sustentando guarda harmonia com a aplicação - do mesm.o
princípio da isonomia, sob a legislação constitucional iínediatamente anterior à
Constituição de 1988.
Assim, a Emenda Constitucional n. o 1, de 1969 dispunha:
"Art. 98 - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo, para cargos de
atribuições iguais ou assemelhadas.
Parágrafo único - Respeitado o disposto neste artigo, é vedada vinculação ou
equiparação de qualquer natureza para o efeito de remuneração do pessoal do
serviço público."
Previa,-se, aí, a possibilidade de equiparação remuneratória para cargos de
Poderes diversos, mas de atribuições iguais ou assemelhadas.
Convém salientar, entretanto, que o legislador constitucional, segundo abaliza~
do entendimento de parte da doutrina, aí apenas estabelecia faculdade de equipa~
ração.
É o que ensina Hely Lopes lvfcirelles: ((Insistimos propositadamente sobre as
prerrogativas do Legislativo e do Judiciário na organização e fixação dosvencimen-
tos do seu pessoal administrativo (CR, arts. 40, UI, 42, IX, 115, U), para esclarecer o
exato entendimento do dispositivo em exame (art. 98), que não lhes impõe os
mesmos vencimentos atribuídos aos funcionários do Executivo.'} (Direito admi·
nistrativo brasileiro, 10. a ed., p.370, grifos originais.)
Nossos Tribunais, até o mas alto Pretória, foram amiúde chamados a apreciar
tais questões. Reconheceu~se equiparação para cargos idênticos (RTJ 58/82 j .RTJSP
97/419A22), ou cargos com funções ou atribuições idênticas ou pelo menos asseme-
lhadas (RT] 82130, 58/82, RT] 971422), ou quando as funções, garantias, indepen-
déncia ou condições gerais eram equivalentes (RT] 96/492, RT] 110/270).
c) A isonomia na Constituição de 1988
Assim ficou a questão, na Constituição Federal, em vigor: para cargos de
atribuições iguais ou assemelhados da administração direta, a lei assegurará isono-
mia de vencimentos, subordinem~se eles ao mesmo Poder ou a quaisquer dos três
Poderes do Estado.
Vejamos o art. 39 e seu § 1.0;
"Art. 39 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os lv1unicípios instituirão,
no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os
servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas.
§ 1.o - A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de
vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou
entre servidores dos Poderes Excecutivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as
vantagens de caráter individual e as relativas à: natureza ou local do trabalho"
(grifamos).
Não se pode discutir sequer se se trata ou não de mera faculdade de remunera-
ção igual: há clara imposição constitucional à equiparação de vencimentos,
desde que verificada a condição da norma (existência de cargos de atribuições
iguais ou assemelhados). A limitaçao, entretanto, continua a ser a remuneração
fixada para os cargos do Poder Executivo (ine. XII, art. 37: {(os vencimentos dos
cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos
pagos pelo Poder Executivo").
d) Cargos de atribuições iguais e assemelhados
Em face do atual sistema constitucional, anotou com propriedade lvianoel
Gonçalves Ferreira Filho: "a igual retribuição está prevista para cargos de atribui·
ções iguais ou asseluelhados (este último qualificativo no masculino). Cargos de
atribuições iguais, portanto, os que fornecem o mesmo trabalho. E cargos asseU1C-
lhados, não cargos de atribuições assemelhadas, como vinha no art. 98, caput, da
Constituição anterior. Quer dizer, numa interpretação gramatical, cargos que forem
considerados seluelhalltes, análogos, parecidos, da mesma natureza. lvfas consi-
derados por quem? Pelo legislador". (Parecer, p. 15, edições APMP, Série Cadernos
Temas Institucionais, São Paulo, 1989.)
Na ordem constitucional pretérita, falava~se ern "cargos de atribuições iguais ou
assemelhadas", como condição da isonomia (cf. art. 98). Portanto, esta ocorreria: a)
entre cargos com funções iguais ou b) entre cargos com funções assemelhadas. Na
primeira hipótese j inexistia qualquer dificuldade; na segunda, a questão residia no
alcance da expressão funções assemelhadas. Seu exato conteúdo pode ser encontra-
do no voto magistral do Douto :Ministro Moreira Alves, in verbis: "as funções são
assemelhadas quando lhes falta identidade em razão das peculiaridades que cada
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Poder apresenta a serviços que, em sua substância, sao os mesmos" (in RT]
96/529).
Na atual ordem constitucional, a. questão acirria exâllliIladasofreu alterações. A
Constituição Federal l ao tratar da isonomia de vencimentos, fala em "cargos de
atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário" (cL § 1.o do art. 39), bem como imp6e à União,
aos Estados, ao Distrito Federale aos Municípios a instituição de "regime jurídico
único e planos de carreirall para os seus "servidores da administração pública direta,
das autarquias e das fundações públicas" (cf. art. 39, caput ~ grifamos).
Nessa linha, é mister, para a isonomia: a) que os cargos tenham atribuições
iguais ou b) que os cargos sejam assemelhados (não mais se exigem apenas
funções assemelhadas, como na Constituição de 1969, mas, isso sim, cargos
assemelhados). Tanto nas hipóteses "ali e ub", exige~se que a identidade de
atribuições ou áassemelhação de cargos sejam aferidas no regime jurídico único
dos servidores de cada Poder ou entre servidores de outros Poderes, Íntegrantes dos
respectivos "regimes jurídicos únicos".
Como na Carta anterior, na atual ConstituÍção a hipótese da alínea "a" não
oferece a menor dificuldade, bastando a constatação de que os cargos têm atribuí,
ções iguais. Já na hipótese "b", aplicando-se; mlltatis mutandis, a lição do Ministro
Moreira Alves, acima citada, temos que os cargos são assemelhados quando lhes
falte identidade em razão das peculiaridades. que. cada um apresenta, mas, no
tocante às funções, prerrogativas,· garantias, vedações, julgamento especial de seu
titular, forma de provimento, exoneração e aprovação etc., são, em sua substância,
os mesmos, observado o já aludido regime jurídico único.
Por outras palavras, cargos assemelhados são os que apresentam, substancial-
mente, em seus aspectos e elementos preponderantes, dentro de cada regime jurídico
único de um Poder ou de outros Poderes, coincidência ocasional. Esta, segundo
Pontes de 1.1iranda, "exsurge sempre que o cargo a tem vantagens, prerrogativas,
julgamento especial, incompatibilidade, vencimentos, ou outro elemento de nomea-
ção, de aprovação, ou de posse, ou de direitos e pretensões, sempre que se tenha
estabelecido qualquer relação jurídica entre os cargos" ("Comentários à Constitui~
ção de 1967", voI. 3, ed. 1970, p. 482).
Note~se que a própria Constituição oferece exemplO do que ela entende por
cargos assemelhados, pois, ao equiparar os :Ministros do Tribunal de Contas aos do
Superior Tribunal de Justiça, não se referiu apenas aos vencimentos dos respectivos
cargos, mas, também, às garantias, prerrogativas, impedimentos e vantagens (cf. art.
73, § 3.°). Vale dizer, referiu-se à substância do cargo, isto é, ao seu regime jurídico.
Para ela, portanto, cargasassernelhadas sãaas qLie, além de funçoes assemelhadas,
apresentam, em face de seus titulares, as mesmas garantias, prerrogativas, impedi-
mentos etc., ou seja, igualdade de regirile jurídicomais funções assemelhadas, sem se
dispensar um ato formal do legislador para reconhecer dita assemelhação.
Enfim, na feliz expressão do Ministro Rodrigues Alckmin, para conferir isono-
mia de vencimentos é preciso ver a "especificação de funções" (RTJ 92/40). Para
conferir isonomia, é preciso perscrutar os mesmos requisitos, fundados em fatos
objetivos (RT] 110/261). Em outras palavras, a isonomia não vem'gratuitamente;
havendo grande disparidade de sitllaçoes: precisa existir, sim, mas de forma criterio~
sa e não indiscriminada, inadmitindo~sea equiparação entre "órgãos de atribuições
que não se equivalen1, quantitativa e qualitativamente" (RT] 110/264). Ou, na
forte expressão do Ministro Djaci Falcão: "deve~se evitar a remuneração igual
3 - ANÁLISE DO ART. 135 DA CONSTITUiÇÃO DA
REPÚBLICA
entre desiguais" (RT] 110/270), ou seja, entre instituiçoes que a própria Constitui~
ção Federal já criou diferentes, com formas de provimento, garantias, impedimen~
tos l vedações e funções totalmente dessemelhantes.
e) A violação do princípio da isonomia.
Quando o legislador infraconstitucional deixar, porém, de observar· o princípio
isonômico para cargos de atribuições iguais ou cargos assemelhados, não restará
outro caminho ao interessado senão socorrer~se das vias jurisdicionais (como, por
exemplo, o mandado de segurança). Contudo, insista~se ser pressuposto lógico para
identificar a ocorrência da lesão ter sido omitido o tratamento isonômico para
cargos de atribuições iguais ou assen1elhados.
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No que diz respeito ao tratamento constitucional da questão isonômica para
fins remuneratórios dos servidores da administração direta, talvez pudesse bastar a
regra do § LOdo art. 39 da Constituição Federal. Contudo, os arts. 135 e 241
remeteram-se por expresso ao princípio isonômico.
Vejamos como surgiram (elemento histórico) e qual seu alcance.
a) Os trabalhos na Constituinte
Durante os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, a questão referente
aos vencimentos das chamadas "carreiras jurídicas" (Magistrados j membros do
Ministério Público, advogados da União, advogados do Estado, defensores públicos
e delegados de polícia) recebeu sucessivamente tratamento jurídico diverso, quanto à
explicitação da existência ou não de equiparação de remuneração entre elas:
1. 0) Fase da Subcomissão do Poder Judiciário e do Ministério Público
(relator - Dep. Plínio de Arruda Sampaio- PT/SP)
Nesta fase foi reconhecida a paridade de vencimentos entre os membros do
Ministério Público e os Magistrados:
Art. 8. o ~ Os membros do Ministério Público, aos quais se assegura indepen-
dência funcional, gozarão das mesmas garantias conferidas aos Magistrados, bem
como paridade de vencimentos e de regimes de promoção, remoção e aposentadoria
com os dos órgãos judiciários correspondentes.
2.°) Fase da Comissão de Sistematização (relator ~ Dep. Bernardo Cabral) -
Projeto A
Não mais se reconheceu a paridade de vencimentos entre Magistrados e
membros do Ministério Público.
Conferiu-se o mesmo regime jurídico do Ministério Público aos:
- Procuradores da Uniao (art. 153, § 2. 0 ):
Art. 153...
§ 2. o ~ Os Procuradores da União ingressarão nos cargos iniciais da carreira
mediante concurso público de provas e títulos, sendo-lhes assegurado o mesmo
regime jurídico do Ministério Público, quando em dedicação exclusiva.
- Procuradores do Estado (art. 154):
Art. 154 ~ A representação judicial e a consultoria jurídica dos Estados e do
Distrito Federal competem a seus procuradores, organizados em carreira, observado
o disposto no § 2.° do artigo anterior.
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- Defensores Públicos (art. 155, parágrafo único):
Parágrafo único - Lei complementar organizará a Defensoria Pública da
União, do Distrito Federal e dos Territórios e estabelecerá normas gerais para a
organização da Defensoria Pública dos Estados, assegurado aos seus integrantes,
quando em dedicação exclusiva, o regime jurídico do Ministério Público.
3,°) Fase de emendas ao Projeto A - Emendas do "Centrão"
Emenda 2P02040-2:
Continuou~se a conferir o mesmo regime jurídico do Ministério Público aos
Advogados da União (art. 156, § 2. 0 ) e aos dos Estados (art. 157).
Art. 156...
§ 2. o _ Os advogados da União ingressarão nos cargos iniciais da carreira
mediante concurso público de provas e títulos, sendo-lhes assegurado o mesmo
regime jurídico do Ministério Público, quando em dedicaçao exclusiva.
Art. 157 - A representaçao judicial e a consultoria jurídica dos Estados e do
Distrito Federal serao organizadas em carreira, observado o disposto no Parágrafo
2.° do artigo anterior, segundo o que dispuser a lei estadual e federal.
Emenda 2P020045·g
Continuou~se a conferir o mesmo regime jurídico do Ministério Público aos
defensores públicos e passou~se a conferir a patidadede vencimentos dos membros
do Ministério Público com os delegados de polícia (arts. 66 e 67 do então chamado
(lAto das Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias").
Art. 66 - Ficam assegurados, na forma da lei, aos defensores públicos, os
mesmos direitos e vantagens concedidos aos membros do Ministério Público,
ficando garantidos os atuais Defensores Públicos! que ingressaram na função através
de seleção pública o direito de opçao pelo quadro de carreira.
Art. 67 - É assegurada, aos integrantes da carreira de Delegado de Polícia,
após dez anos de efetivo exercício no cargo, paridade de vencimentos com os
membros do Ministério Público.
4.°) Fase das fusões de emendas, aprovadas em 1.0 Turno -.:. Projeto B
Todos os dispositivos anteriores foram suprimidos, surgindo os artigos 140 da
parte permanente e 26 das Disposições Transitórias.
Art.140 - Às carreiras disciplinadas neste Título aplicain,se o princípio do art.
38, Xli, e o art. 40, § 1.°.
Art. 26 - Aos delegados de polícia de carreira aplica,se o princípio do art. 38,
XIII, correspondente às carreiras disciplinadas no art. 140 da Constituição.
5.°) Segundo Turno - Texto Constitucional em vigor:
O artigo 140 tomou o número 1.35 e o art. 26 das Disposições Transitórias, o
número 241, passando este a integrar o título IX, "Das Disposições Constitucionais
Gerais":
Art. 135 - Às carreiras disciplinadas neste Título aplícam~seo princípio do
art. 37! XII, e o art. 39, § 1.0.
Art. 241 - Aos delegados de polícia de carreira aplica~se o princípio do art. 39,
§ 1 0, correspondente às carreiras disciplinadas no art. 135 desta Constituição.
b) O argumento histórico e a intenção do legislador
Para Carlos l\1aximiliano, "o elemento histórico auxilia a exegese do Código
básico, mantida a cautela de só atribuir aos debates no seio da Constituinte o valor
relativo que se deve dar, em geral, aos trabalhos parlamentares (HHermenêutica
e aplicação do direito", p. 310, ed. Forense, 9.>:\ ed.).
Assim, às manifestações de alguns constituintes a propósito do alcance dos arts.
135 e 241, opõem~se outras, o que acaba conferindo valor muito relativo à vontade
do legislador. Aliás, na mesma lição, "se as declarações de um outro ramo do
Parlamento coincidem, aproveitam à exegese; quando se contradizem, elidem~se
reciprocamente" (op. cit., p. 147).
Costuma~se invocar que,cm 29 de junho de 1988, houve acordo de lideranças,
na Assembléia Nacional Constituinte, que deu forma final ao art. 241 da Constitui-
ção Federal (o qual se remete ao art. 135). Tal acordo, segundo se diz, visou
expressamente a equiparar os vencimentos de todas as carreiras jurídicas de que
cuida o Título IV da Constituição (entre elas, a l\1agistratura, o Ministério Público,
a Defensoria Pública, a Advocacia da União e dos Estados, além da carreira dos
Delegados de Polícia).
Dentre os inúmeros constituintes subscritores do acordo, um deles, de próprio
punho, fez declaração de voto e afirmou ser seu fim "estabelecer o princípio da
isonomia dos vencimentos dos Delegados de Polkia de carreira, com a norma
constitucional que estabelece a isonomia de vencimentos entre os Magistrados, os
membros do l\.1inistério Público, os Procuradores do Estado e os Defensores Públi-
cos
ll
Ainda que se pudesse admitir tivesse sido esse o fim do acordo, ao menos
segundo o autor da dec1araçao de voto, ou mesmo sem elTlbargo de até mesmo
pudesse ter sido esse o unânime entendimento de todos os subscritores do acordo,
sabe,se que o texto votado e aprovado em Plenário desvincula,se do entendimento
pessoal de cada um dos constituintes que subscreveram o acordo de lideranças.
Assirn, cada constituinte, ao votar o texto do acordo, pode ter tido e cert8.men~
te teve uma compreensão própria, diversa daquela que lhe emprestou o autor da
declaraçao de voto, ou diversa dos demais legisladores. Assim, para alguns dos
constituintes, subscritores ou não do acordo, o texto aprovado só assegurava a
aplicação do princípio geral do art. 135 da Constituição Federal, e as equiparações
deveriam ser concedidas caso a caso, quando coubessem, à vista da maior ou menor
assemelhação de carreiras e de atribuições; para outros, contrariava-os, por entende-
rem que assegurava indesejada equiparação entre todas as carreiras jurídicas de que
cuida o Título IV da Constituição, e destas aos Delegados, um verdadeiro "trem da
alegria" que devia ser expungido do projeto final; para outros! enfim, o texto os
confortava, pois assegurava desejada equiparaçao entre todas aquelas carreiras.
A prova disto têmo-la nos próprios Anais da Constituinte. Só para recorrermos
aos depoimentos dos próprios parlamentares, que, na ocasiao apropriada, manifesta-
ram docurnentalmente sua posição, vemos que não houve, de modo algum, consen-
so sobre o alcance dos dispositivos referentes à questão da isonomia, os quais
estavam votando.
De um lado, a declaração de voto dos Deputados Roberto Cardoso Alves e
Farabulini Júnior é eloqüente em demonstrar entenderem eles que o acordo, de que
se originou um dos artigos constitucionais referentes ao princípio da isonomia (art.
241), assegurava mesmo a equiparação de vencimentos dos Delegados a outras
carreiras jurídicas.
Em compensação, o constituinte Márcio Braga entendeu que o texto abrangia
carreiras que não tém funções iguais ou assemelhadas; daí, referindo,se à depois
chamada "isonomia conlpartimentada", observou; "jamais poder~se'á ver isono-
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mia entre todas as carreiras do Título, mas apenas entre grupos de carreiras" (Diário
da Assembléia Nacional Constituinte, pg, 13,276, 27-8-1988).
O constituinte Luís Eduardo apresentou emendasupressiva total do dispositivo
do art. 140 (que corresponde hoje ao art. 135), por entender estava ele inadmissive1~
mente igualando cargos e funçães desiguais (Emenda 2TOOI06-1).
O constituinte Ivo Mainardi entendeu que o texto do art. 140 do Projeto B era
inócuo, e "não tem força suficiente para considerar as chamadas carreiras jurídicas
- Magistratura, Ministério Público, Advogados da União, Advogados do Estado,
Defensores Públicos e Delegados· de Polícia - como carreiras· iguais ·ou ·assemelha~
das" (Emenda n. o 2T00088~Ol); caso contrário, como estava redigido, poderia
contrariar "todo o espírito da Constituição, que vedou equiparações e vinculações
salvo nos casos em que elas se justifiquem". Propôs, assim, a inclusão, no texto; da
expressão restritiva "quando couber ll (Emenda 2T00087~1).
Por sua vez, a constituinte Moema São Thiago votou o texto do art. 140
considerando~o norma repetitiva, que poderia, se mal entendida, ((ensejar todo um
conjunto de vinculaçoes de remuneraçoes entre desembargadores, juízes, procurado~
res da Justiça e do Estado, juízes de paz; defensores püblicosetcj configurando
situações de privilégio e desorganizando o sistema de remunerações· e· as· fÜi.anças
públicas" (Emenda n. 2T00253-0).
Já o Deputado Nélson Jobim, escudadoemposiçãO de liderança do maior
partido político da Constituinte, votou o acordo e recomendou a todos os
liderados, que se votasse o texto, pensando coisa diversa a propósito da norma que
hoje corresponde ao art. 135 da Constituição Federal:
"Quero deixar claro que o texto só manda aplicar o que já é aplicável a todos os
servidores deste país: o princípio da isonomia do art. 140. Não há nada, absoluta~
mente nada, de equiparações. Tem de ficar claro que se trata de um acordo de
Liderança, competentemente feito e que não tem equiparação alguma. Portanto, o
PlvíDB fica com o Relator, fica com o acordo" (Diário da Assembléia Nacional
Constituinte, pág. 13.277, 27-08-88).
Imperioso ainda invocar o parecer do Relator~Geralda Constituinte, Deputado
Bernardo Cabral, para quem a emenda do Deputado Ivo Mainardi devia ser
rejeitada, e foi, porque "dispensável é a explicitação pretendida, eis que, quanto ao
item XII do art. 38 (hoje correspondente ao ine. XII do art. 37); de aplicação
universal no serviço público ele é. No que concerne ao art. 40, § 1.° (hoje art. 39, §
1.0), também referido no art. 140 (hoje art. 135) sob proposta de modificação, sua
aplicação somente se dará quando ocorrer isonomiadeatribuiçães, isto é,
quando couber a aplicação em face da ocorrência da condição isonômica".
Quanto às emendas supressivas ou modificativas do art. 140 do Projeto B (hoje
art. 135), garantiu o Relator~Geral, Deputado Bernardo Cabral:
"A emenda deseja suprimir o art. 140 do Projeto de Constituição~EntendclY1OS,
porém, improcedente tal pretensão. Contudo, é evidente, e fica a ressalva, o
citado dispositivo jamais pretendeu impor uma·· equiparação de vencimentos
entre todas as carreiras previstas no Título IV do Projeto. Isto seria distorcer o
princípio da isonomia que pressupõe cargos assemelhados ou de atribuições iguais
(vide art. 40, § 1.0, do Projeto), o que não acontece com todos os que integram as
carreiras desse Título, como, por exemplo, a Magistratura. O que o preceito
determina é um confronto dessas carreiras para se aferir tais pressupostos da
isonomia, apenas isso." (grifamos)
Como se vê, limpa e claramente, durante as votaçoes, o Plenário da Assembléia
Nacional Constituinte não teve conhecimento dos termos constantes do referido
acordo, pois só foi lido o texto a ser votado, sobre o qual cada Liderança se
manifestou, seguindo~se, por último, o relatório do Relator~Geralda Constituinte.
Assim, os Senhores Constituintes, quando votaram os textos em comento, ressalva~
das as convicções ou entendimentos pessoais sempre possíveis, louvaram~se basica~
mente nos posicionamentos do Relator~Geral, Deputado Bernardo Cabral, e do
Líder do PMDB na Constituinte, Deputado Nélson Jobim, no sentido de que ali
inexistia qualquer equiparaç.ão entre os integrantes das aludidas carreiras, mas antes,
apenas e tão~somente, a remessa ao art. 39, § 1.0, para, se e quando for O caso, o
legislador ordinário equiparar os vencimentos de cargos de atribuições iguais ou
cargos assemelhados, ou como disse o Relator~Geral: ((o que o preceito determina é
um confronto dessas carreiras para se aferir tais pressupostos de isonomia, apenas
isso".
Cabe aqui, e bem, o testemunho do jurista Miguel Reale Júnior, assessor direto
do Deputado Ulysses Guimarães, Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
em entrevista concedida ao ((Jornal da Tarde" (ed. 12~01~89, p. 6, São Paulo): °A
Constituição não prevê a isonomia em momento algum. A Constituição oferece
uma mera sugestão a depender da administração. Não existe nenhuma equiparação,
não existe essa identidade no texto constitucional. Eu sempre fui absolutamente
contrário a isso e esta é a posição de Ulysses Guimarães. Acompanhei pessoalmente
essas discussões e entendo que há apenas uma mera sugestão. Basta ler o texto para
ver que não existe isonomia. Além disso, não há semelhança, como se pretende,
entre delegados e promotores. Ambos são auxiliares da Justiça, mas o trabalho de
uma autoridade policial é diferente do trabalho do Ministério Público. Os promoto~
res exercem outras funcões a mais, como a tutela dos direitos individuais, dos
direitos difusos, a prot~ção ao meio ambiente e a ação civil pública".
c) "Mens legis versus mens legislatoris"
1.1ais que a intenção do legislador, é preciso buscar a mens legi~, que deflui do
exame sistemático de toda a lei, às vezes de toda a legislaçãO. Outrossim, por mais
relevantes que possam ter sido os elementos informadores da vontade de cada
constituinte, vale insistir que, uma vez editada, a lei se desvincula da vontade do
legislador.
Como bem adverte Maximiliano, em sua clássica obra: "Com a promulgação, a
lei adquire vida própria, autonomia relativa; separa-se do legislador; contrapõe~se a
ele como um produto DOVO; dilata e até substitui o conteúdo respectivo sem tocar
nas palavras" (((Herméutica e aplicação do direito", n. 35, ed. Forense). Por isso, ({ao
intérprete incumbe apenas determinar o sentido objetivo do texto, a vis ac potestas
legis; deve ele olhar menos para o passado do que para o presente, adaptar a
norma à finalidade humana, sem inquirir da vontade inspiradora da elabora-
ção prhuitiva" (id. ib.). E, mais adiante, citando Ferrara, lembra Maximiliano: «a
lei nao é o que o legislador quis, nem o que pretendeu exprimir, e, sim, o que
exprimiu de fato" (id. ib.).
É imperioso anotar que o art, 135 n30 quer significar, portanto, que o
constituinte de 1988 tivesse considerado, pura e simplesmente, que os cargos das
carreiras do Título IV da Constituição devessem receber iguais vencimentos, muito
menos que fossem assemelhados entre si, para efeito de remuneração.
Quando o constituinte quis impor vera e própria equiparação, não usou
subterfúgios, não usou meias-palavras. Quando quis verdadeiramente equiparar,
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não ~gualo~ apenas os v:I~cimentosl mas também as mesmas garantias, prerrogati-
vas, lmpedllnentos, condlçao temporal de exercício para aposentadoria, autonomia e
autogoverno, f~:endo tudo, à~ expressas, como quanto aos Ministros do Tribunal de
Contas da Umao e aos :Mmlstros do Superior Tribunal de Justiça (art. 73 • )
ou t b d 1\1' . , caput 1
d
e~ re, .o~ mero ro~ . o ,1. mIstério Público junto aos Tribunais de Contas e os
em31S OlgaO$ do Mmlsteno Público (art. 130).
Como se vê, a Constituição Federal auando qUI" ~
r I d r ' , s eqUiparar, nao mascarOUjlê- o e tOrffia clara e textuaL
Vale dizer: o legislador constitucional não criou mera ficÇão jurídica, Ou seja,
não considerou cargos assemelhados aqueles que estao estruturados de ~
dessemelhante. Pelo contrário, cuidou de construir ou nq~:ar conforme o orma
assemelh - ,... .. ~. . caso, a
h', açao.no propno texto constitucional, de forma que a equiparação~ quando
oU\,e, decorreu naturalmente~ de modo expresso, claro, inequívoco.
A singela norma do art. 135 não se pode emprestar o mesmo peso e o
vaI d t d . .. ~. mesmo
or .e. o a a mterpretaçao sIstemática da nova Constituição mormente q d
se anahsam t d'" d' . ' . uan o
. as ex raor manas lscrepâncias entre formas de provimento· . Cfa··:···· .
. .. d. . . . ' b rannas,p~erroganvas, Impe lmentos, autonomias e funções das carreíra.s comp·reendidas no
TItulo IV.
d) Inexiste equiparação expressa nos arts. 135 e 241
É. inelutável concluir que, quando o constituinte quis dar os mesmos vencimen-
~o~, dlsse~o e~pressamente. Nos tl·.abalhos das diversas Comissões da Constituinte~
H
OI se~npre. e::-p.res~~ ~uando COgItou de dar equiparação expressa às chamadas
carreiras JundICas , mtento este que acabou, porém inteiramente aband d
antes de se cl:egar à redação fi:1aL O texto final da Con:stituição manteve clar~~:n~
te a mesma lmha: quando qUIS efetivamente dar equiparação ~e'~lo a's claras
I ~ T 'b ' d C , " COlnoem re açao aos.~ri un,als e ontas (cf. art. 73, § 3.°; "Os Ministros do Tribunal de
Contas da Unrao terao as n:e~mas garantias, prerrogativas, impedimentos, venci~
ment~s e vantagens d?s MmIstros do Superior Tribunal de Justica e somentep~d.erao aposentar-se. com .as vantagens do cargo quando () tive~'emexercido
e etIvamente por maIS de cmco anos").
. O .art. 135 da Constituição Federal não concedeu, portanto, indiscriminada
IsonomIa entre a~ can~eiras do Título IV, como acertadamente concluíran1.Manoel
Gonçalves FerreIra FIlho, José Cretella Júnior, Fábio Nusdeo e Fábio Konder
Comparato (Pareceres, op. cit' l p. 17~8, 39, 54, 59 e 66).
e) Então, qual o alcance do art, 135?
o Acaso seria ~ed~~dan.te o .art. 135, pois queas regras dos arts. 37,XII~ e 39
1
§
1. l porque gerais, Ja tenam mcidênciasobre todos os servidores públicos? '
Deve~se recusar a interpretação que parta doprincl'pl'O··· ·de::· . ,...: I" d
<:". T' ·d J'''' ·que a el e· esneces~~a~Ja. em sentI o propno oart, 13J: enquanto osarts;J7XIIe 39 § 1 o
cu~d~va~ de teto ou isonomia entre cargos, o art. 135petmiti~·· em' t~s . ,
eXlstenCla de teto e isonomia entre as carreiras deouecuidoupeI-rnI'tI'n'do a I: e, a
.' ,. d' . " . . pIcar opUl1crplO e ISOnOmia entre carreiras do Título IV~
.~a verdade,. é c~nhecido o brocardo jurídico; verbacunl,effectu, sunt
acclplcnda, ou seja, nao se presume palavras inúteis na lei (Hdevem~se compreender
as palavras como tendo alguma eficácia").
Embora enfatizando que o princípio não é absoluto I b····· M· ~"l'
"D' I d' ' ,em Ia 1 aXImI lano:~se \:a or a t? os os vocaculos e, principalmente, a todas as frases, para achar o
ver adelro sentIdo de um textoj porque este deve ser entendido de modo que
tenham efeito todas as suas previsoes, nenhuma parte resulte inoperativa ou
supérflua, nula ou sem significação alguma" (op. cit, p. 250~1).
No entanto,já se disse ser relativo o princípio da inexistência de palavras
ociosas na lei. O processo constituinte por meio do qual se elaborou a Constituição
de 1988 torna a ressalva ao brocardo inteiramente necessária - os prazos regimen~
tais, a falta de melhor sistematizaçao do texto, as pressões que l como é público e
notório sofreram os constituintes - tudo isto fez com que o texto final contivesse
imperfeições e repetições, como muito bem apontado, com especial ênfase, no
parecer já referido de Manoel Gonçalves Ferreira Filho. Analisando a nova Lei
1\1aior, o titular da cadeira de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da
Universidade de São Paulo anotou que dos trabalhos dos constituintes "resultou
uma redaçao desuniforme, a repetição com leves diferenças no tratamento de um
mesmo instituto, e, até, normas bem opostas, como se verifica do exame global da
Constituiçâo. Tudo isto seria, quiçá, superado se o texto tivesse sido objeto, antes
da votação final, de uma revisão aprofundada l que lhe desse especialmente coerên~
cia jurídica". Anotando que tal revisão nao se deu, lembrou que no caso deve ser
afastada a própria regra de hermenêutica de que inexistem palavras ociosas na lei -
e exemplificou com o próprio princípio da igualdade l que vem inserido de maneira
repetitiva no caput do art. 5. 0 , e, ainda assim, reiterado no seu inciso L.. (op. cir.,
p, 13-14),
Veja~se, apenas a título de exemplol e sem fugir, pelo contrário, do campo das
normas que devemos examinar para o deslinde da questão - que ° art. 132 manda
aplicar aos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal o disposto no art. 135,
muito embora esteja o próprio art. 132 dentro do Título IV!. ..
f) O art. 135 como explicitação necessária ao § 1. o do art. 39
Recapitulemos, neste passo, o que dispõe a Constituição Federal.
Como já visto, o art. 39, caput, estabelece que "a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico
único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta 1 das
autarquias e das fundações públicas".
A garantia de isonomia de vencimentos, prevista no § 1.0 desse artigo,
pressupõe I assim, uma conduta do Poder Público que não Se restrinja unicamente à
questão dos vencimentos, mas institua um regime jurídico único, do qual nascerão
carreiras distintas, organizadas segundo um plano que leve em consideraçâo as
peculiaridades de cada uma, e que garanta, para trabalho igualou para cargos
estruturados de forma assemelhada, os mesmos vencimentos (1evando~se em conta
aqui muito mais que a simples assemelhação de funções). Assim, esta é a razao do §
1.o estabelecer que "a lei assegurará" a isonomia: haverá necessidade de adaptaç.ão
de todos os servidores ao regime único e aos planos de carreira ~ que serão
definidos em lei (também referida no art. 24 das Disposições Transitórias) - e esta
lei imporá, quando for o caso, a isonomia de vencimentos.
Com a providência do regÍlne jurídico único e planos de carreira, correspon~
deu o legislador constitucional às ponderações de Hely Lopes Meirel1es, que no seu
"Direito administrativo brasileiro", após corretamente afirmar que «o que o princí~
pio da isonomia impõe é o tratamento igual aos realmente iguais", ainda nos dá o
seguinte exemplo: "se no sistema de classificação do Executivo determinadas funções
sao atribuídas ao cargo de Escriturário, situado no nível 8 da escala de remuneração,
as mesmas funções, tanto no legislativo como no judiciário, deverão corresponder 3
um cargo de Escriturário cujo nível, nas respectivas escalas de remuneração,
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equivalha ao nível 8 do Poder Executivo" ("Direito administrativo brasileiro", pp.
402 e 435, ed. RT, 1976).
Em suma, na medida em que o art. 39, caput, da Constituição Federal obriga a
instituição de um regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da
administração pública direta da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito
Federal, no âmbito de competência de cada uma dessas entidades, o § 1.o do mesmo
artigo estabelece que a lei assegurará isonomia de vencimentos aos servidores
integrantes desses regimes jurídicos únicos e dos respectivos planos de carreira,
quando tiverem cargos de atribuições iguais ou cargos assemelhados, segundo o
regime jurídico único de cada Poder ou o dos outros Poderes.
Por outro lado, é manifesto e incontroverso que as carreiras referidas no art.
135, da Constituiçao Federal, não poderão integrar o regime jurídico único e os
planos de carreira previstos no art. 39, caput, da mesma Constituição, na medida
em que se prevê para essas carreiras regime jurídico próprio (fora, portanto, daquele
regime jurídico único), com determinadas regras e peculiaridades que a Lei Maior já
estipulou, como se depreende do exame dos artigos 93 e seguintes (Magistratura),
127 e seguintes (Ministério Público), 131, § 1.0 (Advocacia-Geral da União), 132 c/c
131 e seus §§ (Advocacia-Geral do Estado) e 134 e seu parágrafo único (Defensoria
Pública).
Logo, é natural que se poderia entender que o § 1.o do art. 39 não fosse
aplicável em relação aos servidores dessas carreiras que não integrem; na forma
acima, o referido regime jurídico único, mesmo porque a norma em exame não se
encontra nas "Disposiçoes Gerais" do Capítulo da· Administração Públicaj mas na
Seção II desse Capítulo, que cuida especificamente llDos Servidores Públicos Civis ll •
O mesmo raciocínio pode ser feito em relaçãO ao princípio do art. 37, XII, da
Constituição Federal, que o art. 135, ora em exame, manda aplicar. Com efeito, não
fora tal remissão, poder~se,ia pretender que tais carreiras, por terem regime jurídico
próprio, não se submeteriam ao mandamento ali inserido.
Considerando~se tais elementos fáticos e jurídiCos, irhp6e~se a conclusão: a
única razão para a existência do art. 135 foi a de deixar expresso que o § L o do
artigo 39 e o princípio do art. 37, XII, são aplicáveis tambéITl às.carreiras que
menciona. Nesse sentido, por sinal, são as colocações do Relator~Geral da Consti-
tuinte e do líder do PMDB, feitas durante as votações, ecujatranscHçãoaqui é
reiterada: llquero deixar claro que o texto só manda aplicar oque já é aplicável a
todos os servidores deste paísn .
Pensamos, por via de conseqüência, queo art. 135setratade regra que poderia
até não existir, mas que encontra sua correta razão de ser na possibilidade de
nao~aplicaçao do art. 39, § 1.0, e do art. 37, XII, àscarrdras do Título IV.
Realmente, tratando~se de matéria de extrema· importância para todas as carreiras
abrangidas pelo dispositivo, houve grande pressãosobre os constituintes na sua
votação.
g) A chamada Hisonomia compartimentada"
Fixado, aqui, que o art, 135 apenas deixou explícito que aos integrantes das
carreiras disciplinadas no Título IV se aplica o § 1.° do art. 39, busquemos a
aplicação prática para a norma em exame.
No âmbito da Magistratura, dentre os órgãos do Poder Judiciário, há aqueles
que integram a chamada Justiça da Uniao e os que integram· as Justiças Estaduais.
Ora, o Estatuto da Magistratura (art. 96), ao disciplinar as carreiras que integramo
Poder Judiciário da Uniao, poderá aplicar o princípio da isonomia entre elas.
No Ministério Público, o art. 128 distinguiu dois grandes ramos da instituição,
pelos mesmos critérios acima referidos. Ora, a Lei Complementar que venha a
organizar as carreiras do 11inistério Público da União poderá aplicar entre elas o
princípio da isonomia.
Assim, e em síntese, pensamos possível haver a chamada isonomia comparti~
mentada, pelo menos nos seguintes casos:
a) entre as diversas Justiças da Uniao (art. 92);
b) entre os diversos ·Ministérios Públicos da União (art. 128, I)j
c) entre os membros do ldinistério Público Estadual "comum" e os que oficiam
junto aos Tribunais de Contas (art. 130)j
d) entre a Advocacia-Geral da União, a Procuradoria da Fazenda Nacional
(arts. 131 e seu § 3.°) e a Procuradoria do Distrito Federal (art. 131 e 132);
e) entre os integrantes da Polícia Federal e os da Polícia Rodoviária e Ferroviária
Federal (art. 144 e §§ Lo, 2.° e 3.°);
f) entre os Delegados da Polícia Federal e os Delegados de Polícia do Distrito
Federal (art. 144 e seu § 6.°).
Por último convém notar que em inúmeros Estados da Federação, as funções
ora atribuídas ~os Defensores Públicos vinham e continuam sendo exercidas pelos
Procuradores do Estado, o que evidencia total compatibilidade entre as funções e,
pois, a possibilidade de assemelhação de cargos: caso seja esta a orientação legislati~
va, caberia aplicar o princípio da isonomia comparthnentada entre elas.
h) Qual o alcance do art. 241 da Constituição Federal
Diz o art. 241 da Constituição da República: lIAos delegados de polícia de
carreira aplica-se o princípio do art. 39, § 1.0, correspondente às carreiras disciplina~
das no art. 135 desta Constituição".
O dispositivo está mal redigido: a) as carreiras do Título IV não estao discipli~
nadas no art. 135; b) a expressão "correspondente" está mal empregada, pois o
princípio do § 1.° do art. 139 é aplicável a tais carreiras, mas a elas 1:~O
corresponde. Dessa forma, o dispositivo quer significar que aos delegados de poliCia
de carreira se aplica o princípio contido no § 1.o do art. 39, em correspondência
com o que determinou quanto às carreiras referidas no art. 135.
Não se diga, entretanto, que o art. 241 da Constituição Federal teria reforç~do
a idéia de indistinta e irrestrita isonomia de vencimentos, não só entre as carreIras
do Título IV, como entre aquelas e agora as dos Delegados de Polícia.
Nesse passo, cabe citar recente pronunciamento do Deputado Nélson Jobirn:
"Sr. Presidente: O motivo pelo qual venho a este microfone é prestar um testemu,
nho a respeito do art. 241 da Constttuiçao Federal, que trata do problema da
isonomia para os delegados de polícia. E necessário que se lembre co~o se procedeu
à votaçao e qual foi o objetivo desse texto. Primitivamente, Sr. PreSIdente, o texto
do denominado 'Centra0' para as Disposições Transitórias tinha um dispositivo que
estabelecia a equiparação dos delegados de polícia de carreira, com mais de dez anos
de carreira, aos promotores públicos. Sobre esse texto do 'Centra0' havia un:
destaque supressivo, de autoria do Deputado Antônio Perosa, destaque esse que fOI
retirado quando nos encontrávamos perto da votaçao. No momento em ,que se fez a
grande negociaçao em relaçãO ao serviço público, encontrando~mena hderança do
r:MDB, encaminhei uma solução junto ao Deputado Farabulini Júnior, exatament~
o parlamentar que defendia o texto originário do 'Centrão'. Então este texto fOI
 
 
4 - CqTEJO E)'HRE AS CARREIRAS DA MAGISTRATURA, DO
MINISTERIO PUBlICq, DOS PROCURADORES E DOS
DELEGADOS DE POLICIA
A simples confrontação dos arts. 96,102,109.110,114,124,125·126,129,131,
132, 134 e 144, § 4.° da Constituição da República evidenciam, sem a mínima
possibilidade de dúvida, quão díspares são as atribuições da Magistratura, do
Ministério Público, dos Delegados de Polícia, dos Procuradores da UniãO, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou Distrito Federal (advogados da
pessoa jurídica). Não bastasse o confronto direto, ainda teríamos de anotar, à guisa
de exemplo, que tudo aquilo que é a própria essência da atividade da advocacia dos
interesses das entidades públicas constitui~se implicitamente atividade inadmissível
aos juízes, bem como atividade expressamente vedada ao lviínistério Público (art.
129, IX), o que demonstra insofismavelmente que as atribuições dessas carreiras não
são iguais. O mesmo se diga, exemplificativamente, da atividade policial,
enquanto aos delegados de polícia incumbem as funções de polícia, ao Minisr,ério
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5 - PODE A lEI ORDINÁRIA ASSEIyiElHA~ A CARREIRA DA
MAGISTRATURA OU A DO MINISTERIO PUBLICO COM A
DOS PROCURADORES (ADVOGADOS) E DElEGADOS DE
pOlíCIA?
A resposta é negativa. Com efeito, o art. 135 da COl~sti~U!ÇàOFeder<~ assevera
que "às carreiras disciplinadas neste Título aplicam-se o prlI~ClplO do art. 3 (, XII, e o
art. 39, § 1.0".
Carreira alguma vem disciplinad~ pelo rar,;. 135., Ap:na~ <;e refere el~, as
carreiras disciplinadas, agOl a SIm, no Titulo Iv ( Da Orgaml"açao dos PodeIes. ,
arts. 44 a 135 da Constituição Federal). Tais carreiras são aquel~s sobre as qUaiS a
Constituição impôs regras atinentes à forma de ingresso, ao prOVimento dos ~ar;~o~,
às atribuições, às vedações e às garantias: a Magistratu~~ (arts. 92/126), o Mlnlste-
rio Público (arrs. 12(/130), a Advocacia.Geral da Umao (ar~. 13 ~), ~ Procurado·
ria dos Estados e do Distrito Federal (arr. 132) e a Defensona PublIca (art. 134).
O art. 135 manda estender a tais carreiras o princípio de li~ita~ão, ~e
vencimentos pelo teto, bem como a re~ra ~e isono.mia do art. 3:: § 1; , pnnCipIO
este inutilmente repetido no art. 132, In Ílne, POlS o art. 132 Ja esta nO mesmo
Título IV.
a) Carreiras de atribuições iguais
Público cabe o controle externo dessa atividade, o que demonstra que as funções
não se confundem. (como se o controle externo fosse, v.g., recíproco).
Afastada, p~is, d~ ,?la.n0 a pos~ibilidade de tO?~S essascar~~irasO~cargos
exercerem atribUlções Identlcas (ou seja, um dos req';lIsltos do art. -:,9, § L , para a
equiparaçãO), só nos resta um último caminho: exam:nar se as carreIras ouos carg~s
da Magistratura ou do Ministério Público são carreIras ou cargos assemelhadosas
carreiras ou aos cargos dos advogados das entidoades públi~as C:U dos d~l~~ados de
polícia (a única outra alternativa do art. 39, § 1. , sem que l11eXiste pOSSIbilidade de
equiparaçãO).
À evidéncia, a resposta também é negativa.
Com efeito. De início, segundo a já citada liÇãO do Ministro Moreira Alves, se
as funções não são na substância as mesmas, descabe falar em cargos assem~lhadc~s.
Por outro lado, e na mesma esteira, se os cargos de umas e de outras carreI~as n30
apresentam pontos de coincidência ocasional, de q~e falava Pontes de Miranda,
igualmente incabível pretender qualquer assemelhaçao entre eles.. ..
Segundo vimos, esses pontos de coincidéncia ocasional dIzem re~pelto as
prerrogativas, garantias, vedações, forma de, apr~v~ç~o, forma de p.rovlmen:~ e
forma de destituição do titular do cargo, alem, e 10gIco, das respectivas funçoes.
Ora em nenhum desses aspectos se vislumbra qualquer ponto de coincidéncia
ocasional entre os cargos da :Magistratura e do Ministério'Público con: os de
Procuradores (advogados das pessoas jurídicas estatais e de sua~ a~tarqu13s), ou
entre todos esses e os de delegados de polícia, o que afasta, constituCionalmente, a
possibilidade de se entender que tais cargos sejam assemelha~os. Nem mesmo o
leoislador poderá reconhecer tal asseme1hação entre os respectIvos. cargos, ~ada a
in~xistência dos pressupostos constitucionais objetivos. Se o fizer, a elva de
inconstitucionalidade estará presente.
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substituído pelo do atual art. 241, que determina a aplicaçao do § 1.0 do art. 39 da
Constituiçao Federal à questão dos delegados de polícia. Portanto, a Assembléia
Nacional Constituinte, quando votou o texto, havia rejeitado, porque retirado na
fusão, o texto da equiparação absoluta entre delegados de polícia, membros do
Ministério Público e Magistratura, e determinando, na forma do art. 39, § 1.0, que a
lei assegurará isonomia de vencimentos para cargos iguais e assemelhados. Não se
pode afirmar, em hipótese alguma, que a votaçao foi no sentido da equiparação,
porque não o foi. Tanto é que o texto foi substituído por outro que não determina-
va a aplicação do art. 39, § 1.0, considerando-se os delegados de polícia. Então, não
há que se falar que a Assembléia Nacional Constituinte tenha votado uma equipa~
raçào, porque o art. 37, inc. XIII, do próprio dispositivo proíbe qualquer tipo de
equiparaçao. O que houve, efetivamente, foi estabelecimento da necessidade de uma
legislação que venha definir os cargos iguais e assemelhados, para depois se falar em
identidade eventual de vencimentos. Não se estabeleceu, quanto a vencimentos,
equiparação alguma. Devo ressalvar isso, a bem da história do processo constituinte
e a bem dos entendimentos pretendidos naquele plenário. O que deve ficar claro é
exatamente isso e não se leia nem se tire a ilação de que eu esteja contra a categoria
dos delegados, em absoluto. Que os delegados devem ser remunerados, e bem
remunerados, é absolutamente correto. O que não se deve é pretender extrair do
texto constitucional aquilo que ele não contém, aquilo que a própria Assembléia
Nacional Constituinte negou, quando substituiu o texto que continha equiparação
pelo que não a continha. Este é o sentido da minha intervenção, Senhor Presiden~
te." (in Diário do Congresso Nacional de 1. °-2_89),
Vale anotar, na mesma linha de argumento análogo ao utilizado pelo Prof. José
Cretella Júnior, em parecer conexo à matéria ora debatida, que nada impede que os
Procuradores (advogados da União, dos Estados, dos lvfunicípios), dentro da mesma
classe, busquem a chamada isonomia interna l caso, por exemplo, estivesse a União
a tratar desigualmente um bloco de seus advogados em relação a outro bloco. O
mesmo se diga quanto a cada Estado, a cada Município (cf. op. cit., p.29).
Do exposto l afere-se que a norma do art. 241, além de visar a evitar a
equiparação entre o delegado de polícia de carreira e o que não é de carreira, ainda,
a exemplo do art. 135 da Constituição, também não equiparou os vencimentos dos
integrantes de todas as carreiras por eles referidas.
 
 
24 Justitia, São Paulo, 51 (147), jul./set. 1989 DOUTRINA
------- ~ ----- ---
25
Público da União (art. 128, I e II), ou entre as diversas carreiras da Magistratura da
União (arts. 92 e s.).
b) Carreiras assemelhadas
A assemelhação de carreiras depende de lei que identifique, em concreto,
pontos de s~me1hançabásicos entre elas, postas em confronto para fins de aplicaçao
do art. 39, § 1. o da Constituição Federal. Tais pontos de semelhança, a exemplo do
que oco~re quando, se trata de~argos assemelhados, dizem respeito com os agentes,
as funçoes, os atributos geraIs e os cargos de cada carreira. Vale dizer, também
aqui é preciso que ocorra no plano jurídico aquela coincidência ocasionat de que
falava Pontes de Miranda, pois, em Dão ocorrendo, seria flagrantemente inconstitu~
donal a lei que efetuasse a assemelhação.
c) A 1\1agistratura e o Ministério Público em face da carreira dos Delegados
e dos Advogados das entidades públicas,
Examinemos, um a um, os pontos para reconhecer ou negar assemelhação entre
as carreiras em cotejo.
1. O) CARGOS:
É t?talmente distinta a forma de provimento inicial· ou .derivado .dos cargos
da MagIstratura e do Ministério Público (feito pelas próprias instituições cf. arts, 96
I, "c" e "e", e 127, § 2,°), caso comparada com a dos cargos de Proc~radores, o~
advogados das entidades públicas, e a dos cargos de Delegados de Polícia (provimen~
to sempre feito pelo respectivo Chefe do Poder Executivo)~
A organização interna da Magistratura e do lvfinistério Público (em instâncias
e entrâncias) nada tem em comum com a da carreira dos Procuradores (advogados
das entidades públicas) ou com a da dos Delegados de Polícia.
2. 0 ) AGENTES:
As seguintes características da chefia da Magistratura e do Ministério Público
não têm paralelo com as da carreira dos ditos Procuradores e Delegados de Polícia:
a) o p.rovimento e a destituição dos Pt'esidentes dos Tribunais independe dos
respectIVOS chefes do Poder Executivo; quanto ao Procurador'~Ger'alda República e
aos Procuradores-Gerais dos Estados, o provimento destes cargos ea destitüicão de
seus ocupantes não fica ao alvedrio do chefe do Poder Executivo; b) os Tribun~is e o
Procurador~Geral de Justiça têm iniciativa do processo legislativo e da proposta
orçamentária (arts. 61, caput, 96, Il e 127 e §§).
, Ag(:ra as c~racterísticas gerais: a) o princípio. da. autonorr1ia. eda independên-
Cla funclonal eXiste para a Magistratura e o Ministério Público e seus órgãos como
agentes políticos, desvinculados do governo, ao contrário das demais carrei;'as ora
:orr:pa,radas; b) cada membro da Magistratura e do Mirústétio Público é ligado à
ll:Stl~U1çaO pela relação de organicidade, podendo deddir· sua atuação com indepen-
denCIa e. sem qualquer vínculo com os órgãos do governo; c) a lvlagistratura e o
Ministério. Público, como instituição, e seus órgãos, como agentes políticosjgozam
de _g~rant1as, vedações e impedimentos inconfundíveis com os dos Delegados de
PolICIa e Procuradores (advogados da União, dos Estados e Distrito Federal; cf. arts.
95 e s., 127/8, 13112, 144).
Em acórdão relatado pelo Des. Álvaro Lazzarini, o Tribunal de Justiça de São
~aulo. já proclamou, valendo-se de ensinamento de Hely Lopes Meirelles, que os
MagIstrados em geral, Membros do lv1inistério Público e Conselheiros do
Tribunal de Contas são agentes políticos, daí diferenciarem~sedos simples agen~
tes administrativos" (RT 619(90).
Só esta desigualdade jurídica entre os agentes políticos da Magistratura e do
Ministério Público, em confronto com os agentes administrativos da carreira dos
procuradores (advogados) e dos delegados de polícia ~ já é suficiente para afastar
qualquer possibilidade jurídica de assemelhação entre aqueles e estes.
3.°) FUNÇÕES:
A natureza jurídica das funções da Magistratura ~ e mesmo a das funções do
Ministério Público, quando na titularidade exclusiva da ação penal pública -
consiste no exercício de parcela direta da soberania do Estado. T rata~se de cat'acte-
rística que não está, nem poderia estar presente na carreira dos funcionários
públicos em sentido estrito.
Quanto ao objeto da atuação, o da Magistratura, de prestar jurisdição, e o
Ministério Público, como titular exclusivo da ação penal pública, é inconfundível
com o das demais carreiras. A Magistratura age por provocação de partes; o
Ministério Público tem iniciativa própria, mas ambos agem com autonomia funcio-
nal, no desempenho de funções constitucionais peculiares. Exemplificativamente, o
lv1inistério Público está destinado ao zelo do efetivo respeito dos Poderes Públicos e
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, bem como
dispoe de inúmeras outras funções constitucionais, que em nada se confundem com
as dos delegados de polícia ou com as da representação judicial e da consultoria das
unidades federadas ~ muito ao contrário, aliás (arts, 129, IX e 132). Igualmente,
também exemplificativamente, se as funções essenciais, que dizem respeito com a
própria destinação e à própria existência da Procuradoria (advocacia dos entes
estatais), são totalmente vedadas ao Ministério Público, as atribuições de uma e
outra das instituiçoes em cotejo evidentemente jamais poderão pertencer a carreiras
ou cargos assemelhados, pois a assemelhação tornaria inviável e impossível a própria
destinação específica que a Constituição Federal impõe para cada instituição. De
outro lado, igualmente l se a uma instituição incumbe o controle externo da
atividade exercida pela outra (art. 129, VII, da CR), não se pode dizer que as
atribuições sejam idênticas ~ muito ao contrário.
O status constitucional das respectivas funções, bem como o objeto de seu
mister, como ainda a vedação ou o controle externo do exercício de atribuições de
uma instituição pela outra ~ tudo isso torna inconfundíveis e dessemelhantes a
Magistratura e o Ministério Público, em cotejo com a advocacia das entidades
públicas ou com as atividades de polícia civil.
Em suma, os serviços afetos à Magistratura e ao Ministério Público, corporifica-
dos em suas funções institucionais (arts. 92 e s., e 129 da CF), não são nem podem
ser os mesmos dos confiados aos Delegados de Polícia ou aos Procuradores (advoga-
dos das pessoas jurídicas de direito público), Tanto o entendeu assim o constituinte
de 1988 que finalmente separou as funções atípicas, que estavam impropriamente
nas mãos do Ministério Público, das funções da advocacia das unidades federadas;
tanto assim que impôs um controle externo sobre a atividade policial, a ser exercido
pelo Ministério Público. Essas dessemelhanças são notórias, tanto que dispensam
maiores considerações, sem embargo de se reconhecer e proclamar a relevância das
funções exercidas pelos Procuradores da União, dos Estados e do Distrito Federal, e
pelos Delegados de Polícia.
Então, uma vez mais, na lição do Ministro Moreira Alves, várias vezes referida,
se os serviços não são os mesmos, descabe falar em funções assemelhadas, E sem
estas, é impossível, constitucionalmente, falar em cargos assemelhados.
4.° ATRIBUTOS GERAIS:
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A finalidade institucional da lvlagistratura e do Ministério Público é própria,
inconfundível pois com a dos Delegados de Polícia e Procuradores (advogados do
Distrito Federal e suas autarquias); as autonomias (administrativa, orçamentária e
funcional) n30 têm paralelo com a situação das Procuradorias referidas; o regime
jurídico em nada se confunde com o dos Delegados de Polícia, ou com o dos
referidos Procuradores (advogados das unidades federadas), como o atestam as regras
peculiares sobre a independência funcional} a iriamO\ribilidade) a vitaliciedade, a
aposentadoria, o foro por prerrogativa de função a nível da própria Constituição da
República.
Diversos dispositivos esparsos asseguram garantias >gerais ... às instituições da
lv1agistratura e do Ministério Público, dando à .. priIl1eiraa COIldição de Poder do
Estado e à segunda delas, o Ministério Público,elevadostatusconstitucional:
impossibilidade de cometer à legislação delegada a disciplina 4e sua garantia (art. 68,
§ LO, I); a apenação como crime de responsabilidadedochefedo Poder Executivo
por atentar contra o livre exercício do Poder JudiciárioedoMinistério Público (art.
85, lI); a participação nos tribunais pelo chamadoquintoconstitucional! não pela
vaga dos advogados, mas diretamente como vagél d{) própri()K1inistério Público (art.
94); a liberação da dotação orçamentária da mesma forma que somente se faz aos
Poderes de Estado (arr. 168).
Do exposto, inafastável a conclusão de quenã6 >c:onferiua Constituição
Federal, -indiscriminadamente, assemelhação entre •.. ascatreirasdOTítulo·IV,. como
nao poderá a lei infraconstitucional, sem grave violaçaoaosprincípiosestabelecidos
na Lei 1\1aior! conferi~la a carreiras tão díspares! comOadosmelnbrosda Magistra~
rura ou do Ministério Público e a dos Procuradores (advogadósdas entidades
públicas e suas autarquias), ou como a daqueles e a dós Delegados de Polícia.
6 - COLOCAÇÃO FINAL
Na verdade! como restou demonstrado, inexiste idel1tidad(,nêrriI11.esrrlosiI1J.ili~
rude entre carreiras, cargos ou funções de DelegadósdePolícia:,:Procuradores
(advogados do Distrito Federal e suas autarquias) eoscargosdePromotores e
Procuradores de Justiça, ou entre os primeiroseós cargósdeiMagistradós. Ficou
evidenciado que não só a Lei lv1aior nao assemelhou taiscatgos ou funções, como,
ao contrário, antes as extremou precisamente, para que naósejamsequer confundi,
das nas suas atribuições, garantias e posicionamento constitucional.
Enfim! ficou claro que a legislação infracÜristituc:ióriaLnãÜpóde impor uma
assemelhação dos desiguais, como, aliás, ficou taxativamente demonstrada nos já
aludidos pareceres dos juristas Manoel Gonçalves Ferreira Filho; José Cretella
Júnior, Fábio Nusdeo e Fábio Konder Comparato(cL "Isonomia de Vencimentos"
- edições APMP - Temas Institucionais, pp. 17-9, 37-41, 59·60 e 71, São Paulo,
1989).
Com efeito, não há possibilidade alguma· dê .assemelhaçao entre Os cargos que
COlTlpÕem as carreiras da Magistratura ou do MinistériO Público com os cargos que
integram as carreiras da Advocacia-Geral da Uníao, dos Estados e do Distrito
Federal, as carreiras dos Defensores Públicos ou as carreiras dos Delegados de
Polícia.
Isso significa, pois, que nao há tal assemelhação direta no texto constitucional,
nem é dado ao legislador ordinário, sob pena de· flagrante inconstitucionalidade,
realizá~la por meio de lei. Além da exigência constitucional inafastável que a
assemelbaçao advenha de lei (§ LOdo art. 39), o legislador ordinário encontra
limites constitucionais intransponíveis à assemelhação indiscriminada, como se VlU.
7 - CONClUSÃO
Rememoremos as conclusões firmadas ao longo desta manifestaçao;
1.0) Os arts. 135 e 241 da Constituição da República mandam aplicar por
inteiro o § 1.0 do art. 39, e nao só na parte em que fala em isonomia;
2.°) A isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou cargos
assemelhados! do mesmo Poder ou de Poderes diferentes, deve ser assegurada por lei,
no sistema constitucional em vigorj
3.°) O artigo 135 e o art. 241 nao cuidaram de assemelhar entre si as carreiras
do Título IV (Magistratura, Ministério Público, Advocacia~Geralda União,
Advocacia~Geraldos Estados e do Distrito Federal e Defensoria Pública) nem a elas
assemelhou os cargos da carreira dos Delegados de Polícia; cada uma dessas
instituições, porém, internamente, poderá, perfeitamente, beneficiar~se da chamada
isonomia compartimentada;
4.°) As únicas assemelhações na Constituição foram expressas, entre o Tribunal
de Contas da Uniao c o Superior Tribunal de Justiça (art. 73), e entre os membros
do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas e os demais (art. 130)j sempre
foram completas e não apenas para fins de vencimentos;
5.°) O artigo 135 encontra sua razão de ser na circunstância de que as carreiras
a que se refere não integrarão o regime único dos servidores públicos civis; desta
forma, evitou~se que se pudesse entender que a elas e a seus integrantes nã.o seria
aplicável o princípio da isonomia nem o do teto de vencimentos. O mesmo se diga
em relação ao art. 241 da Constituição Federal.
6.°) Pelos contornos constitucionais dados à Magistratura e ao Ministério
Público, os cargos que integram a carreira não poderã.o ser assemelhados a cargos
dos Delegados de Polícia ou dos Procuradores (advogados da União, das unidades
federadas, dos municípios e suas autarquias), sob pena de inconstitucionalidade;
7.°) Os arts. 135 e 241 não dizem que as carreiras ali referidas deveriam receber
vencimentos equiparados; apenas mandam aplicar um princípio de isonomia que,
como se viu, depende do exame concreto da identidade de atribuições ou de
assemelhação de cargos, ou seja, princípio que se aplica apenas quando couber
(desde que haja identidade de atribuições ou assemelhaçao de cargos).
 
 
